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I. NOTA INTRODUTÓRIA 

 

1. Apresentação do Documento 

O presente documento constitui o Relatório de Actividades do Instituto Portuário e Transportes Marítimos, IP 
(IPTM, IP) para 2008, sendo um instrumento de avaliação e reporte das acções desenvolvidas. 

 

Elaborado em conformidade com o Decreto-Lei nº183/96, de 27 de Setembro, este documento disponibiliza 
os resultados alcançados pelo organismo, contextualizados no domínio dos objectivos estratégico definidos, 
bem como uma avaliação quantitativa dos mesmos. 

 

A secção I, constituída pela Nota Introdutória, procura caracterizar, a vários níveis, o IPTM, IP, constando 
nesta a missão, a visão e os valores seguidos pela organização. No final desta secção, é descrito, de forma 
sintética, o método seguido na preparação do Relatório. 

 

Na secção II é feito o enquadramento da actividade do IPTM, IP, sendo apresentada a análise conjuntural, 
com referência às orientações gerais e específicas prosseguidas pelo organismo. 

 

Na secção III apresenta-se uma síntese da actividade desenvolvida e os respectivos resultados obtidos, no 
quadro dos objectivos estratégicos e das prioridades emergentes. 

 

Na secção IV são apresentados os recursos humanos e financeiros dispendidos no exercício da actividade. 

 

Por último, na secção V, é feita uma breve análise sobre a execução global do Plano de 2008, juntamente 
com uma apreciação qualitativa dos resultados alcançados. São ainda descritos os mecanismos de 
participação e auscultação dos clientes, terminando, esta secção, com uma síntese das principais conclusões 
prospectivas. 

 

 

2. Caracterização do IPTM, IP  

O Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, IP é um instituto público integrado na administração 
indirecta do Estado, dotado de autonomia administrativa e financeira e património próprio.  

  
Organismo central, com sede em Lisboa, detém jurisdição sobre todo o território nacional. As suas atribuições 
são ainda prosseguidas por três delegações:  

- Delegação do Norte e Douro;   

- Delegação do Centro;  
- Delegação do Sul.  
 

Criado pelo Decreto-Lei nº257/2002, de 22 de Novembro, o IPTM, IP exerce a sua missão sob a tutela do 
Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações. A nova Lei Orgânica aprovada pelo Decreto-Lei 

http://www.imarpor.pt/pdf/diario_republica/dl_257_02.pdf
http://www.imarpor.pt/pdf/diario_republica/dl_146_07.pdf
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nº146/2007, de 27 de Abril, além de definir a reestruturação deste organismo central, no âmbito do Programa 
de Reestruturação da Administração Central do Estado (PRACE), designa-lhe um novo quadro de atribuições, 
estabelecendo igualmente os instrumentos de planeamento e de gestão do sector marítimo-portuário, 
nomeadamente, a elabora­«o do ñPlano Nacional Mar²timo-Portuárioò (PNMP). 

 

Atribuições 

Relativamente às atribuições do IPTM, IP, genericamente, estas distribuem-se por 3 grandes áreas de 
intervenção, podendo ser estruturadas da seguinte forma: 

Áreas de Intervenção Atribuições 

Regulação, Regulamentação, Fiscalização, Supervisão, 
Coordenação e Planeamento do Sector Marítimo e 
Portuário 

a) Assessorar o Governo na definição da política nacional 
para os portos, transportes marítimos, navegabilidade, 
segurança marítima e portuária e participar na definição das 
políticas de ensino e formação no sector marítimo-portuário; 
 
b) Promover e coordenar a elaboração e revisão do Plano 
Nacional MarítimoPortuário e acompanhar a elaboração e dar 
parecer sobre os instrumentos de planeamento do sector, 
assegurando a sua articulação com os demais instrumentos 
de gestão territorial;  
 
c) Supervisionar o sector marítimo-portuário; 
 
d) Regular a actividade das entidades que actuam no sector 
marítimo-portuário, designadamente aprovando normas 
administrativas de regulamentação do sector nos termos da 
lei; 
 
e) Assegurar a representação do Estado Português nos 
organismos internacionais do sector marítimo-portuário, 
quando de outro modo não for determinado;  
 
f) Exercer os poderes que, nos termos da lei, lhe são 
atribuídos no domínio da administração e da segurança 
marítima, da náutica de recreio, das operações portuárias e 
do trabalho portuário; 
 
g) Promover a aplicação e fiscalizar o cumprimento das leis, 
dos regulamentos, das normas e dos requisitos técnicos 
aplicáveis no âmbito das suas atribuições, designadamente 
das normas nacionais e internacionais relativas ao sector 
marítimo-portuário, sem prejuízo das competências de outras 
entidades; 
 
h) Exercer os poderes sancionatórios que lhe são atribuídos 
pela lei. 

Administração dos Portos Sujeitos à Sua Jurisdição 

a) Gerir, administrar e desenvolver os portos e áreas do 
domínio público marítimo na sua área de jurisdição, 
garantindo a necessária eficiência na utilização de espaços, 
tanto em área molhada como em terra; 
 
b) Assegurar a coordenação e fiscalizar as actividades 
exercidas dentro da sua área de jurisdição, sem prejuízo das 
atribuições conferidas por lei a outras entidades; 
 
c) Prestar ou assegurar a prestação de serviços relativos ao 
funcionamento dos portos, designadamente na assistência 
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aos navios e no controlo da segurança da navegação; 
 
d) Elaborar planos das áreas portuárias no respeito pelo 
disposto no Plano Nacional Marítimo -Portuário; 
 
e) Elaborar projectos de infra-estruturas portuárias em relação 
aos portos sob sua responsabilidade directa de gestão e 
exercer a fiscalização da sua execução; 
 
f) Construir, adquirir, conservar e fiscalizar as obras marítimas 
e terrestres e o equipamento flutuante e terrestre dos portos, 
bem como conservar os seus fundos e acessos; 
 
g) Definir e promover a estratégia comercial dos portos sob 
sua jurisdição; 
 
h) Exercer as atribuições cometidas às autoridades portuárias 
pelo Decreto-Lei nº46/2002, de 2 de Março, e demais 
legislação aplicável no âmbito da segurança marítima e 
portuária; 
 
i) Elaborar programas de concurso e cadernos de encargos 
para a outorga de concessões de serviços e operações 
portuárias; 
 
j) Concessionar e licenciar os referidos serviços nos termos 
legais aplicáveis e assegurar a boa execução dos respectivos 
contratos; 
 
l) Propor a renovação das concessões de serviços e 
operações portuárias, sempre que a lei preveja a intervenção 
da tutela; 
 
m) Licenciar empresas prestadoras de serviços; 
 
n) Exercer as demais competências necessárias à 
prossecução das suas atribuições, designadamente de 
natureza regulamentar. 
 

Navegabilidade do Rio Douro 

a) Promover e incentivar a navegação na via navegável do 
Douro; 
 
b) Promover e incentivar as actividades relacionadas com a 
navegação, divulgando a sua imagem junto dos agentes 
económicos, gerindo os recursos e contribuindo para o 
desenvolvimento do Douro; 
 
c) Desenvolver e conservar as infra-estruturas e os 
equipamentos destinados a assegurar a circulação na via 
navegável e a utilização das instalações portuárias; 
 
d) Administrar os bens do domínio público integrados na sua 
área de jurisdição; 
 
e) Coordenar as intervenções de outras entidades públicas ou 
privadas com impacte na via navegável. 
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Este Instituto pode ainda estabelecer relações de cooperação ou associação, no âmbito das suas atribuições, 
com outras entidades, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, nomeadamente, no quadro da União 
Europeia, desde que isso não implique delegação ou partilha das suas atribuições e competências. 

 

Stakeholders/Parceiros 

O IPTM, IP apresenta um vasto leque de stakeholders/parceiros que vão desde os agentes económicos do 
sector, e conexos, aos cidadãos com interesses ou actividades na área marítima e portuária, conforme se 
ilustra. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Estrutura Orgânica 

A organização interna actual do IPTM, IP, apresentada na figura seguinte, é a prevista nos respectivos 
estatutos aprovados pela Portaria nº 544/2007, de 30 de Abril. 

http://www.imarpor.pt/pdf/diario_republica/portaria_544_07.pdf
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2.1 Missão 

O IPTM, IP tem por missão regular, regulamentar, fiscalizar, supervisionar e exercer as funções de 
coordenação e planeamento do sector marítimo-portuário. 

 

2.2 Visão 

Desenvolver com rigor as funções de entidade reguladora, supervisora e de coordenação do 
planeamento estratégico do sector marítimo-portuário, criando de forma sustentada valor para a 
sociedade. 

 

2.3 Valores 

 

Garantia de Serviço Público ð Orientação contínua para melhor servir o cidadão e afirmação como 
órgão de uma Administração Pública moderna e eficiente 

Valorização Económica Sectorial ð Direccionamento da actividade do sector para a valorização 
económica, procurando simultaneamente o enaltecimento da sua atractividade  

Inovação ð Procura incessante pela melhoria contínua através da adopção de métodos e tecnologias 
inovadoras que potenciem soluções originais e pioneiras 

Rigor e Qualidade ð Cumprimento das atribuições respeitantes, de forma criteriosa e íntegra, com 
vista à melhoria permanente da qualidade dos serviços prestados  

Transparência e Isenção ð Desenvolvimento da respectiva actuação com total transparência e 
isenção 

Ética - Observância de um posicionamento exemplar, movido por padrões de ética no exercício da 
actividade 

 

 

3. Metodologia de Elaboração do Relatório de Actividades 

O presente Relatório de Actividades foi elaborado, tendo por base os objectivos estratégicos 
previamente definidos no Plano de Actividades de 2008. 

 

De forma a determinar os resultados conseguidos, bem como o nível de realização e o grau de 
cumprimento das diversas acções previstas, no âmbito do vasto leque de áreas de actuação deste 
Instituto, foi criado um sistema de recolha de conteúdos, em suporte digital, que consolidou a 
informação proveniente das diversas Unidades Orgânicas.  

 

Após a consolidação de todos os dados e validação da informação, elaborou-se a versão agora 
apresentada. 
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II. ENQUADRAMENTO 

 

1. Análise Conjuntural 

O IPTM, IP, no enquadramento da reforma desenvolvida no sector marítimo e portuário, foi objecto de 
uma reestruturação organizacional em 2007, assumindo um novo protagonismo no sector, como órgão 
de regulação, regulamentação, fiscalização, coordenação e planeamento estratégico. 

 

As principais linhas de actuação do Instituto em 2008 enquadram-se em diversos instrumentos de 
estratégia global e sectorial aos níveis nacional, da União Europeia (UE) e internacional, de entre os 
quais se destacam os que se enunciam nos parágrafos seguintes. 

 

Ao nível nacional, destacam-se as Orientações Estratégicas para o Sector Marítimo-Portuário 
(OESMP), apresentadas pelo Governo em Dezembro de 2006, as quais se apresentam como o 
principal instrumento de enquadramento para o desenvolvimento da política do sector marítimo 
portuário, bem como as Grandes Opções do Plano (GOP) 2008 que consubstanciam as medidas 
estratégicas de desenvolvimento para o país em 2008. 

 

Entre outros elementos, serão também de assinalar as linhas de acção decorrentes da Estratégica 
Nacional para o Mar, em especial no que se refere à sensibilização e mobilização da sociedade para a 
importância do mar, promoção do ensino e divulgação das actividades ligadas ao mar. 

 

No contexto da UE, assinalam-se diversos instrumentos de política comunitária com incidência directa 
ou que influenciam de forma relevante o desenvolvimento da actividade sectorial, como sejam, 
nomeadamente: 

 

 Estudos de base para uma política comunitária de transporte marítimo no horizonte de 2018; 
 

 Comunicação da Comissão sobre Política Portuária Europeia; 
 

 Comunicação da Comissão e plano de acção para a logística do transporte de mercadorias, 
visando o reforço da eficiência e a sustentabilidade do transporte de mercadorias na Europa; 

 

 3º Pacote de Segurança Marítima, cujas duas últimas propostas legislativas foram aprovadas no 
final de 2008. Este pacote legislativo envolve, designadamente, instrumentos associados ao 
sistema comunitário de acompanhamento e de informação do tráfego de navios, aos princípios 
fundamentais que regem a investigação de acidentes no sector do transporte marítimo, à 
inspecção de navios pelo Estado do Porto (Port State Control), à responsabilidade das 
transportadoras de passageiros por mar em caso de acidente, e às regras comuns para as 
organizações de vistoria e inspecção dos navios e para as actividades relevantes das 
administrações marítimas. 

 

 Resolução do Conselho sobre o Centro Europeu de Dados de Identificação e Acompanhamento 
de Navios a Longa Distância. 



4 | R e l a t ó r i o  d e  A c t i v i d a d e s  p a r a  o  I P T M ,  I P,  2 0 0 8 
 

 

No âmbito internacional, releva-se uma particular atenção aos assuntos tratados nos diversos Comités 
da Organização Marítima Internacional (OMI), mas também na Organização Internacional do Trabalho 
relativamente à componente das profissões marítimas. 

Tendo por base os instrumentos e orientações de estratégia identificados, destacam-se as principais 
acções desenvolvidas pelo Instituto em 2008: 

 

Domínio da regulação, regulamentação, fiscalização, coordenação e planeamento estratégico do sector 
marítimo-portuário 

 Preparação do projecto da Lei dos Portos; 
 

 Preparação do projecto da Lei de Navegação Comercial Marítima; 
 

 Desenvolvimento de todas as fases do concurso público internacional no âmbito da UE para a 
contratação da elaboração do Plano Nacional Marítimo Portuário (PNMP) e definição, com as 
Administrações Portuárias, dos procedimentos necessários ao financiamento e acompanhamento 
do Plano; 

 

 Definição, com o apoio das Administrações Portuárias, do modelo de relatório consolidado da 
actividade do sector; 

 

 Definição, em articulação com o GPERI/MOPTC e Administrações Portuárias, do modelo de 
acompanhamento das concessões portuárias de serviço público; 

 

 Conclusão dos processos de trabalho com a APDL, SA e APA, SA, com vista à constituição das 
Sociedades Anónimas ï Administrações Portuárias ï com competências de administração e 
gestão dos portos comerciais de Viana do Castelo e da Figueira da Foz, a qual se concretizou 
através dos Decretos-Lei nºs 211/2008 e 210/2008, publicados em 03-11-2008; 

 

 Lançamento e início do desenvolvimento do estudo de um novo modelo de gestão dos portos do 
Algarve; 

 

 Desenvolvimento dos Termos de Referência do Observatório do Mercado do Sector Portuário; 
 

 Conclusão do processo de revisão do enquadramento legal e normativo da actividade da náutica 
de recreio; 

 

 Representação e acompanhamento nacional no Comité do Programa Marco Polo II e a promoção 
de acções de divulgação e apoio institucional aos agentes económicos; 

 

 Participação, em articulação com as Administrações Portuárias, na implementação dos projectos 
no âmbito das Auto-Estradas do Mar e alargamento do PORTMOS aos vários portos nacionais; 

 

 Acompanhamento dos projectos da Agência Europeia de Segurança Marítima; 
 

 Conclusão e entrada em exploração do Sistema de Controlo de Tráfego Marítimo (VTS) do 
Continente e início da implementação no sistema de componentes do Sistema Global de 
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Comunicações de Socorro e Segurança Marítima (GMDSS) e do Sistema Integrado de Vigilância, 
Comando e Controlo (SIVICC); 

 

 Desenvolvimento das acções necessárias à aplicação, em território nacional, quer das regras 
comunitárias e internacionais em matéria de recepção e gestão de resíduos gerados em navios e 
resíduos de carga, quer das medidas de protecção decorrentes do Código Internacional para a 
Segurança dos Navios e das Instalações Portuárias (Código ISPS); 

 

 Desenvolvimento do processo técnico-jurídico de ratificação dos seguintes instrumentos da OMI: 
Convenções ñAFSò (Conven­«o Internacional Relativa ao Controlo dos Sistemas Antivegetativos 
Nocivos nos Navios) e ñBancasò (Conven­«o Internacional Sobre a Responsabilidade Civil por 
Danos Resultantes da Poluição Causada por Combustível de Bancas). 

 

Domínio da administração/gestão comercial e dominial dos portos e vias navegáveis sob jurisdição do 
IPTM, IP 

 Melhoria das condições de acessibilidade terrestres e flúvio-marítimas aos portos sob jurisdição 
deste instituto, destacando-se a construção da fase final da melhoria das acessibilidades e das 
condições de segurança da barra do rio Douro (Molhes do Douro), a conclusão do projecto de 
execução do novo acesso rodoviário ao sector comercial do porto de Viana do Castelo e a 
conclusão das obras de reabilitação do molhe Sul e molhes de guiamento do Porto da Figueira da 
Foz e do molhe Oeste do Porto de Peniche; 

 

 Desenvolvimento, conservação e ordenamento das várias estruturas portuárias sob jurisdição 
deste Instituto, as quais são de importância muito significativa para o desenvolvimento da 
actividade económica local/regional onde se inserem, relevando-se a conclusão do prolongamento 
do terminal de granéis do Porto da Figueira da Foz e das infra-estruturas terrestres da 2ª fase de 
expansão do Porto de Peniche; 

 

 Acções visando a promoção e incentivo da navegação fluvial, nas devidas condições operacionais, 
de segurança e ambientais, e das actividades com ela relacionadas, assentes em padrões de 
sustentabilidade, contribuindo decisivamente para o desenvolvimento das regiões envolventes, em 
particular do Douro, e do respectivo elevado potencial turístico; 

 

 Desenvolvimento de todas as fases do concurso público para a contratação da elaboração do 
Estudo de Desenvolvimento da Navegabilidade no Rio Douro. 
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III. ACTIVIDADES DESENVOLVIDAS E RESULTADOS OBTIDOS 

 

1. Contextualização das Actividades Desenvolvidas 

A actuação da actividade do IPTM, IP, com base nas orientações estratégicas para o sector marítimo-
portuário e na reestruturação do PRACE, teve início no ano de 2007, mas o facto de Portugal ter 
assegurado a Presidência da União Europeia no 2º semestre condicionou o desenvolvimento das 
acções decorrentes das orientações estratégicas, acabando por ter sido 2008 o ano de lançamento de 
um número significativo de procedimentos tendentes a dotar o IPTM, IP dos necessários instrumentos 
para o exercício das funções de regulação, supervisão e coordenação do planeamento estratégico do 
sector marítimo-portuário, bem como de conformação da sua estrutura com este estatuto. 

 

No entanto, este estatuto implicou o reforço de funções que, por sua vez, exigia uma maior afectação 
de recursos, que, por restrições de diversa ordem, legais e orçamentais, não foi possível assegurar. 
Pelo contrário, o enquadramento legal favorável à passagem para aposentação dos trabalhadores da 
função pública (mecanismo necessário à adequação/diminuição do volume de recursos humanos que 
integravam a Administração Pública) teve efeitos perversos no IPTM, IP, levando à saída de técnicos 
superiores necessários ao exercício das atribuições. 

 

Na área da Segurança Marítima, cujas atribuições e exigências (mormente comunitárias) têm registado 
aumento significativo, verificaram-se, no último ano, seis saídas de técnicos superiores, por efeito de 
aposentação ou falecimento (4) e pedidos de rescisão de contrato (2), na sequência de convites para 
ingresso no quadro de outras entidades, cujas condições de remuneração o IPTM, IP não consegue 
igualar.  

 

Este facto, subjacente à escassez de recursos humanos qualificados, de efeitos mais significativos na 
área da Segurança Marítima, mas também noutras, introduziu dificuldades na prossecução de alguns 
objectivos previstos para as unidades orgânicas e no QUAR. 

 

Relativamente à actividade operacional do IPTM, IP, esta centrou-se em torno de quatro áreas 
fundamentais, a saber, 1-Assessoria ao Governo, 2-Administração Marítima, 3-Administração Portuária 
e, neste contexto, a Gestão dos Portos Marítimos e da Via Navegável do Douro e 4-Qualidade e 
Gestão Interna. O seu desenvolvimento foi enquadrado por cinco objectivos estratégicos definidos no 
quadro das atribuições e competências do Instituto e tendo em conta a envolvente conjuntural do sector 
e as suas necessidades: 

V Assegurar a assessoria ao Governo e melhorar instrumentos de trabalho relativos à actividade 
sectorial; 

V Assegurar o cumprimento das obrigações enquanto Administração Marítima e melhorar os 
seus instrumentos de trabalho e procedimentos, nomeadamente no que se refere à segurança 
marítima, à protecção ambiental e ao transporte marítimo; 

V Assegurar a supervisão, coordenação e regulação do sistema portuário nacional e melhoria 
dos instrumentos de intervenção; 

V Optimizar a gestão comercial e dominial dos portos comerciais, de recreio e pesca, marítimos e 
fluviais, sob jurisdição do IPTM, IP; 
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V Promover a qualidade e a aproximação aos clientes e racionalizar o processo de gestão 
interna. 
 
 

2. Domínio da Regulação, Regulamentação, Fiscalização, Coordenação e Planeamento 
Estratégico do Sector Marítimo-Portuário 

 

2.1   Assessoria ao Governo 

As actividades ocorridas a este nível estão directamente orientadas para o cumprimento do objectivo 
ñAssegurar a assessoria ao Governo e melhorar os instrumentos de trabalho relativos à actividade 
sectorialò. Como particularmente relevantes nesta área, destacam-se as seguintes acções 
desenvolvidas: 

 

 Apresentação da proposta de Projecto de Lei dos Portos e respectiva proposta de Lei de 
Autorização Legislativa; 

 

 Elaboração o projecto de Lei, a nota justificativa e o teste simplex da Lei de Navegação Comercial 
Marítima; 

 

 Conclusão dos processos de trabalho com a APDL, SA e APA, SA, com vista à constituição das 
Sociedades Anónimas ï Administrações Portuárias ï com competências de administração e 
gestão dos portos comerciais de Viana do Castelo e da Figueira da Foz, a qual se concretizou 
através dos Decretos-Lei nºs 211/2008 e 210/2008, publicados em 03-11-2008. A efectividade de 
entrada em funções das duas novas Administrações Portuárias teve lugar no início de 2009; 

 

 Apoio ao Governo na preparação e implementação de políticas para o sector marítimo e portuário 
e desenvolvimento duma vasta actividade na área legislativa, em especial no que se prende com a 
transposição de Directivas Comunitárias e de introdução no ordenamento jurídico nacional das 
Convenções Internacionais específicas do sector marítimo e portuário;  

 

 Apreciação de diversos projectos de diplomas com incidência na actividade do IPTM, IP (regime 
do património imobiliário do Estado, planos de ordenamento de estuários, REN, etc.); 

 

 Elaboração do manual de procedimentos de gestão dominial, no âmbito da Lei da Água e 
respectiva regulamentação; 

 

 Preparação do protocolo de cooperação e patrocínio com o Centro de Estudos de Direito Público e 
Regulação, da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra; 

 

 Elaboração do projecto de Decreto-Lei de alteração do montante de taxas devidas pela utilização de 
frequências e do espectro radioeléctrico, no âmbito do sistema VTS; 
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 Elaboração do projecto de Decreto-Lei que estabelece o regime jurídico de acesso à actividade de 
agente navegação e as condições de inscrição e licenciamento da actividade. O conteúdo do 
referido projecto foi posteriormente incorporado na Lei de Navegação Comercial Marítima, com as 
devidas adaptações;  

 

 Elaboração do projecto de Decreto-Lei e Portaria que visa criar e regular a atribuição de um 
subsídio à mobilidade de estudantes e residentes na Região Autónoma da Madeira, no âmbito do 
transporte marítimo de passageiros, à semelhança do que acontece com o transporte aéreo. Este 
projecto de Decreto-Lei e Portaria surgem na sequência da criação da linha regular de 
passageiros entre Portimão e o Funchal como solicitação das Autoridades Regionais; 
 

 No contexto da aplicação da Directiva 2001/96/CE ï sobre normas e procedimentos harmonizados 
para a segurança das operações de carga e descarga dos navios graneleiros - procedeu-se à 
preparação de projecto de diploma sobre o transporte fluvial;  
 

 Revisão do regime legal para exploração dos transportes fluviais - revogação do Decreto-Lei 
nº669/73, de 17 de Dezembro, materializado para o Decreto-Lei nº119/2008, de 10 de Junho; 
 

 Elaboração do projecto de Decreto-Lei que aprova os requisitos de obtenção dos títulos para 
comando das embarcações de recreio.  

 

2.2 Administração Marítima 

A actividade desenvolvida no âmbito da Administração Marítima esteve orientada para o cumprimento 
do objectivo estratégico ñAssegurar o cumprimento das obrigações enquanto Administração Marítima e 
melhorar os seus instrumentos de trabalho e procedimentos, nomeadamente no que se refere à 
segurança marítima, à protecção ambiental e ao transporte marítimoò. A este nível, apresentam-se, de 
seguida, as acções desenvolvidas. 

 

2.2.1 Condições de Segurança e Protecção Marítima 
 

 Conclusão do sistema VTS do Continente e sua recepção em 28 de Julho de 2008. O período de 
fornecimento e instalação deste Sistema, incluindo os projectos de execução e construção das 
infra-estruturas de apoio, arrancou no início de 2005. Tendo por base a conclusão parcial em 
Dezembro de 2007 das componentes do Sistema VTS que permitiam, numa fase inicial, a 
monitorização dos Esquemas de Separação de Tráfego, foi iniciada a operação do Sistema no 
princípio de 2008.  
 
Este investimento, de cerca de 100 milhões de euros, dotou o país de uma infra-estrutura capaz 
de responder aos mais recentes desafios e exigências no âmbito da segurança e protecção 
marítima. 

  
No contexto deste projecto foi implementado o subsistema VTS costeiro do Continente e os 
subsistemas VTS portuários de Viana do Castelo, Aveiro, Figueira da Foz, Portimão e Faro, 
completando a rede VTS portuária do Continente (em complemento dos sistemas já existentes em 
Leixões, Lisboa, Setúbal e Sines), envolvendo, nomeadamente, três centros de controlo de 
tráfego, oito estações de sensores remotos costeiros e oito estações de sensores remotos 
portuários (dotadas de equipamento radar, AIS, radiogoniometria e comunicações VHF), infra-
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estruturas estas interligadas por uma rede de transmissão de dados por micro-ondas. Foi, ainda, 
desenvolvida a Base de Dados Nacional de Navegação Marítima.  

 
Com enquadramento no Despacho Conjunto nº16109 do SEDNAM e SET, publicado no Diário da 
República nº142 de 2007-07-25, relativo às bases de cooperação MDN/MOPTC no contexto do 
Projecto VTS, foi concluído o melhoramento da rede de comunicações da Força Aérea e 
integradas componentes do Sistema GMDSS (Sistema Global de Comunicações de Socorro e 
Segurança Marítima) no subsistema de comunicações VHF do Sistema VTS do Continente, as 
quais se encontravam em testes de comissionamento no final de 2008 com vista à sua aceitação 
no início de 2009.  

 
Da mesma forma, no âmbito da cooperação entre o MOPTC e o MAI, com enquadramento no 
Despacho Conjunto nº386/2006 do SEAAI e SET, publicado no DR nº89 de 2006-05-09, iniciaram-
se em 2008 as acções necessárias à integração de componentes do Sistema Integrado de 
Vigilância Comando e Controlo (SIVICC) da Brigada Fiscal da GNR no Sistema VTS do 
Continente, as quais serão concluídas em 2009.  

 
Foi igualmente concluída a componente financeira e a de gestão da candidatura a fundos 
comunitários - FEDER (através do POAT) do Projecto VTS. 
 

 Emissão de documentação diversa ao abrigo da legislação nacional e internacional em vigor, no 
âmbito do Pessoal do Mar, designadamente: 

 
2006 2007 2008 

Variação 08/07 

Nº % 

Autorizações de embarque de marítimos  675 505 827 322 63,76 

Averbamento e cartas de oficial da marinha mercante 113 43 50 7 16,28 

Certificados de qualificação e de operador radiotelefonista 4.475 5.157 5322 165 3,20 

Certificados de competências STCW  248 211 147 -64 -30,33 

Certificados de Dispensa 51 49 75 26 53,06 
Declarações que atestam o pedido de reconhecimento de certificados de 
competência STCW de marítimos comunitários e de países terceiros 1.080 1.143 1162 19 1,66 
Autenticações (reconhecimento de certificados de competência STCW de 
marítimos comunitários e de países terceiros) 734 957 876 -81 -8,46 

Fixação de lotações e emissão dos respectivos certificados 325 180 245 65 36,11 

Reconhecimento de formação e equivalências profissionais 47 59 65 6 10,17 

 

 Desenvolvimento de actividades ao nível da estrutura avaliadora do IPTM, IP no âmbito do 
Pessoal do Mar. No quadro que se segue apresenta-se uma síntese dessas actividades: 

Tipo de Exame 

2007 2008 

Nº de 
Acções 

Nº de 
Candidatos 

Nº de 
Acções 

Nº de 
Candidatos 

Exames de Qualificação 14 42 15 32 
Exames de Competência 84 130 78 120 
Exames de Legislação Marítima Portuguesa 190 350 199 381 
Exames de Operador Radiotelefonista  132 986 125 921 
Participação de Técnicos do IPTM, IP na Qualidade de 
Presidentes de Júri de Avaliação de Cursos de Formação 
Reconhecida 

15 253 20 340 
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 Realização de exames e emissão de cartas de navegação de recreio, conforme seguinte:  
 

QUADRO 1 - NAVEGADORES DE RECREIO: Cartas Emitidas 

 

 
Número Cartas Emitidas 

 
2007 2008 

Principiante 6 9 

Marinheiro 2.886 2.149 

Patrão Local 2.371 2.092 

Patrão de Costa 305 287 

Patrão de Alto Mar 45 72 

Total 633 4.609 

 

 

2.2.2 Marinha de Comércio 

Ao nível da Marinha de Comércio, as principais actividades desenvolvidas e resultados obtidos 
agrupam-se em três grandes áreas: 

 

 Promoção da capacidade competitiva da marinha de comércio nacional através da elaboração e 
execução de quadro dois projectos integrados no PIDDAC e conducentes à atribuição de apoios 
essenciais ao aumento da sua competitividade: 

 
o O projecto Modernização da Frota Marinha Comércio Nacional que visa a concessão de 
apoios aos armadores nacionais relativamente a projectos de investimento que se destinem a 
introduzir novas tecnologias nos navios da frota de bandeira portuguesa de registo convencional, 
contribuindo para a sua modernização e visando a prevenção da poluição e a segurança marítima. 
Como parte deste projecto foram apoiadas 25 propostas; 
 
o O projecto Investimento Estruturante na Marinha de Comércio Nacional que visa atenuar os 
encargos com tripulações portuguesas ou comunitárias ao serviço de navios de comércio de 
bandeira portuguesa registados no registo convencional. 

 
o O projecto Subsídios ao Embarque de Praticantes da Marinha de Comércio que respeita à 
qualificação e integração profissional dos marítimos. 

 

o O projecto Bolsas de estudos ï Quadros em Terra que potencia a qualificação profissional 
dos quadros em terra do sector. 

 
Os montantes atribuídos nos últimos três anos foram os seguintes: 
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SUBSÍDIOS ATRIBUÍDOS (Euros) 
 

 2006 2007 2008 
Variação 08/07 

Nº % 

Modernização da Frota da Marinha de 
Comércio Nacional 

291.375 231.250 250.000 18.750 8,1% 

Investimentos Estruturante na Marinha 
de Comércio Nacional 

2.913.750 3.052.500 2.640. 852 -411.648 -13,5% 

Subsídios ao Embarque de Praticantes 
da Marinha de Comércio 

277.500 237.051 216.325 -20.726 -8,7% 

Bolsas de estudos ð Quadros em Terra - 60.794 99.487 38.693 63,6% 

Total 3.482.625 3.581.595 3.206.664 -374.931 -10,5% 

 

 Regulamentação e acompanhamento das actividades marítimas e da marinha de comércio 

nacional. 

 
o Acompanhamento da actividade dos armadores nacionais, designadamente nos tráfegos 

entre portos nacionais, com publicação e disponibilização diária no site deste Instituto do 
ñMapa de Posi­«o de Navios ao Servi­o de Armadores Nacionaisòe da publicação mensal 
ñArmadores e Naviosò. 
 

o Inscrição de armadores de comércio marítimo e de tráfego local, nos termos dos Decreto-Lei 
nº196/98 e 197/98, ambos de 10 de Julho. Em 2008, foram inscritos 4 novos armadores, 
sendo 3 de tráfego local. 

 
o Licenciamento de operadores marítimo-turísticos, e manutenção do Registo Nacional de 

Operadores Marítimo-Turísticos, nos termos do Regulamento da Actividade Marítimo-
Turística (RAMT). Durante o ano de 2008 foram emitidas pelo IPTM, IP 28 novas licenças e 
efectuados 18 averbamentos a licenças existentes. 

 

A tabela seguinte dá nota da evolução do número de operadores marítimo-turísticos licenciados 
pelo IPTM, IP no período 2006-2008. 

 

REGISTO NACIONAL DE OPERADORES MARÍTIMO-TURÍSTICOS 
 

Registos 2006 2007 2008 
Variação 08/07 

Nº % 

Nº Averbamentos a Licenças já Existentes 21 23 18 -5 -21,7% 

Nº de Novos Operadores 9 29 28 -1 -3,4% 

 

No que se refere ao número de operadores licenciados pelo IPTM, IP ou pelos órgãos locais da 
Direcção-Geral da Autoridade Marítima (DGAM), por região, verifica-se a seguinte distribuição:  
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A região onde a actividade marítimo-turística é mais intensa é no Algarve, seguindo-se a região de 
Lisboa/Cascais.  

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DOS OPERADORES MARÍTIMO-TURÍSTICOS

NORTE (Inclui Douro)

LISBOA/CASCAIS

PENICHE/BERLENGAS

ALGARVE

SETÚBAL/SESIMBRA/SINES

 
 

o A actividade de agente de navegação encontra-se regulamentada pelo Decreto-Lei nº76/89, 
de 3 de Março, mais tarde reformulado pelo Decreto-Lei nº148/91, de 12 de Abril, estando em 
curso um processo legislativo tendente à sua modernização, simplificação e ajustamento a 
novas realidades. No final de 2008, existiam 252 agentes em actividade nos portos. Embora 
se tenha assistido a algumas alterações, com entrada de novos agentes (4) e a saída e fusão 
de outros, o número total de agentes, nos últimos anos, tem-se mantido estável, existindo 
alguns de maior dimensão representados em mais do que um porto. 

 

No quadro seguinte dá-se nota do número de agentes licenciados nos portos do continente. 
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o Durante o ano de 2008 foram concedidas 144 autorizações para utilização na cabotagem 

nacional de navios que não satisfaziam as condições de acesso para a utilização na 
cabotagem nacional (Decreto-Lei nº7/2006, de 4 de Janeiro) e 7 autorizações para a 
utilização, na área de navegação local, de embarcações não registadas nessa área. 

 

o Emissão de 11 certidões/declarações sobre situações ou factos relacionados com actividades 
marítimas, armadores, gestores de navios, agentes de navegação, operadores de actividades 
marítimo-turísticas, armadores de tráfego local, navios de comércio, seguros (P&I) e outros.   

 

o Concessão de 1 autorização ao armador espanhol ARMAS, para a prestação dos serviços 
regulares de transporte de carga geral e contentores, nos termos do disposto no artigo 5º do 
Decreto-Lei nº7/2006, de 4 de Janeiro, no âmbito da Linha Regular para o transporte de 
passageiros e carga rolante entre o Continente (Portimão) e a Região Autónoma da Madeira 
(Funchal), iniciada em 15 de Junho de 2008 e procedeu-se ao respectivo acompanhamento. 

 

o Deu-se execução à Convenção Internacional sobre a Responsabilidade Civil pelos Prejuízos 
Devidos a Poluição por Hidrocarbonetos de 1969 (CLC 69), com o Protocolo de 1992, e da 
Convenção Internacional para Indemnização pelos Danos Causados pela Contaminação por 
Hidrocarbonetos (1992) ï e Protocolo suplementar de 31 de Dezembro de 2007.  

 

o Disponibilização aos serviços competentes da IMO dos relatórios de importação de 
hidrocarbonetos devidamente preenchidos pelos carregadores/importadores portugueses 
abrangidos, no âmbito do Fundo Internacional de Indemnização (Fund Convention). Esta 
tarefa foi efectuada em colaboração com a Direcção Geral de Energia e Geologia.  

 

 Desenvolvimento e actualização de sistemas de informação visando o conhecimento e 
disponibilização de informação consolidada do sector e da sua evolução. 
 

o Neste domínio são de referir os registos e as séries estatísticas referentes à frota de 
comércio, no Registo Convencional e no Registo Internacional de Navios da Madeira, dos 
quais se apresenta uma síntese.  
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2.2.2.1 Frota da Marinha de Comércio Registada em Portugal 

 
 Controlada por Armadores Nacionais 

 

a) Por Tipo de Navio e Registo 

A frota de navios de comércio registada em Portugal e controlada por armadores nacionais, em 1 de 
Janeiro de 2009, totalizava 39 navios e 186.872 toneladas de porte bruto. A sua distribuição por tipo de 
navio e registo era a seguinte: 

 

FROTA OPERACIONAL DE BANDEIRA PORTUGUESA CONTROLADA DIRECTA OU INDIRECTAMENTE  

 

 

R. Convencional RINM-MAR R. Temporário Total 

Nº TDW Nº TDW Nº TDW Nº TDW 

Tipo de Navio  
Passageiros 0 0 2 2.288 0 0 2 2.288 

C. Geral 2 9.368 7 27.635 0 0 9 37.003 

Graneleiros 1 6.220 1 3.500 0 0 2 9.720 

P. Contentores 9 60.674 5 16.892 0 0 14 77.566 

Petroleiros 0 0 2 21.511 0 0 2 21.511 

Outros 1 4.270 0 0 0 0 1 4.270 

T. Químicos 0 0 7 28.222 1 2.541 8 30.763 

T. Gás 0 0 1 3.571 0 0 1 3.751 

Total 13 80.532 25 103.619 1 2.541 39 186.872 
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b) Evolução da Frota Nacional  

O número total de navios de comércio registados em Portugal e controlados por armadores nacionais 
passou de 35, em 1 de Janeiro de 2007, para 36, em 1 de Janeiro de 2008, e 39, em 1 de Janeiro de 
2009. 

 

 

 

No gráfico que se segue dá-se conta da evolução verificada desde 1980, em número de navios. 
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É notório o decréscimo do número de navios de comércio de registo convencional registados em 
Portugal, particularmente até ao ano de 1993, a partir do qual, tal decréscimo se apresenta menos 
acentuado. A partir de 2006, ano em que se atingiu o mínimo absoluto de 11 navios, verifica-se uma 
ligeira inflexão da tendência. 

 

O número de navios controlados por armadores nacionais registados no RINM-MAR tem vindo a 
aumentar, sendo de 25 navios em 2009. 

 

Por último, refere-se que, em 1 de Janeiro de 2009, arvorava pavilhão nacional, a título temporário, 
apenas um navio tanque (transportador de produtos químicos).  

 
 Evolução da Frota de Comércio Registada no RINM-MAR e Controlada por 

Armadores Nacionais e Estrangeiros 
 

O tabela e gráfico seguintes referem a evolução da frota registada no RINM-MAR, desde a sua criação 
em 1990. 
 
 

EVOLUÇÂO DA FROTA REGISTADA NO RINM-MAR  

    

 

Navios em Nome de Armadores 
Portugueses ou de Empresas 
Controladas por Armadores 

Portugueses 

Armadores Estrangeiros Total 

Ano Nº ARQ TDW Nº ARQ TDW Nº ARQ TDW 

1990 1 1.000 2800 
   

1 1.000 2.800 

1991 4 26.736 35.362 
   

4 26.736 35.362 

1992 6 7.993 11.505 
   

6 7.993 11.505 

1993 28 457.566 795.985 5 388.655 806.177 33 846.221 1.602.162 

1994 25 413.949 743.916 10 348.044 720.619 35 761.993 1.464.535 

1995 23 373.467 649.790 24 339.556 713.023 47 713.023 1.362.813 

1996 17 205.011 347.510 37 343.207 763.566 54 548.218 1.111.076 

1997 17 249.564 463.664 47 312.540 519.032 64 562.104 982.696 

1998 17 168.618 250.837 72 525.974 808.378 92 694.592 1.059.215 

1999 20 155.526 230.601 93 606.338 914.745 114 761.864 1.145.346 

2000 21 220.425 330.216 111 686.166 953.145 135 906.591 1.283.361 

2001 24 166.451 250.217 117 796.274 1.145.912 140 962.725 1.396.129 

2002 23 86.617 116.086 117 920.428 1.357.692 137 1.007.045 1.473.774 

2003 20 79.220 112.480 90 783.699 1.158.243 107 862.919 1.270.723 

2004 19 78.881 105.419 96 871.211 1.161.326 116 950.092 1.266.745 

2005 20 78.727 109.512 85 920.940 1.445.660 105 999.667 1.555.172 

2006 20 82.535 112.011 75 1.003.388 1.320.360 95 1.085.923 1.432.371 

2007 20 82.698 107.469 86 1.052.842 1.414.407 106 1.135.540 1.521.876 

2008 21 71.247 86.190 89 861.398 1.013.666 110 932.645 1.099.856 
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(Em 1 de Janeiro)

NAVIOS EM NOME DE ARMADORES

ANO PORTUGUESES OU DE EMPRESAS ARMADORES ESTRANGEIROS TOTAL

CONTROLADAS POR ARMAD.PORT.

Nº ARQ TDW Nº ARQ TDW Nº ARQ TDW

1990 1 1.000 2.800 0 1 1.000 2.800

1991 4 26.736 35.362 0 4 26.736 35.362

1992 6 7.993 11.505 0 6 7.993 11.505

1993 28 457.566 795.985 5 388.655 806.177 33 846.221 1.602.162

1994 25 413.949 743.916 10 348.044 720.619 35 761.993 1.464.535

1995 23 373.467 649.790 24 339.556 713.023 47 713.023 1.362.813

1996 17 205.011 347.510 37 343.207 763.566 54 548.218 1.111.076

1997 17 249.564 463.664 47 312.540 519.032 64 562.104 982.696

1998 20 168.618 250.837 72 525.974 808.378 92 694.592 1.059.215

1999 21 155.526 230.601 93 606.338 914.745 114 761.864 1.145.346

2000 24 220.425 330.216 111 686.166 953.145 135 906.591 1.283.361

2001 23 166.451 250.217 117 796.274 1.145.912 140 962.725 1.396.129

2002 20 86.617 116.086 117 920.428 1.357.692 137 1.007.045 1.473.774

2003 17 79.220 112.480 90 783.699 1.158.243 107 862.919 1.270.723

2004 20 78.881 105.419 96 871.211 1.161.326 116 950.092 1.266.745

2005 19 78.727 109.512 85 920.940 1.445.660 105 999.667 1.555.172

2006 20 82 535 112.011 75 1.003.388 1.320.360 95 1.085.923 1.432.371

2007 20 82.698 107.469 86 1.052.842 1.414.407 106 1.135.540 1.521.876

2008 21 71.247 86.190 89 861.398 1.013.666 110 932.645 1.099.856

2009 25 77.437 103.619 89 903.312 1.050.424 114 980.749 1.154.043

EVOLUÇÃO DA FROTA REGISTADA NO RINM-MAR

Evolução da Frota do Rinm-Mar

0

200.000

400.000

600.000

800.000

1.000.000

1.200.000

1.400.000

1.600.000

19
90

19
91

19
92

19
93

19
94

19
95

19
96

19
97

19
98

19
99

20
00

20
01

20
02

20
03

20
04

20
05

20
06

20
07

20
08

20
09

( tdw )

F. Controlada por A. Nacionais F. de Armadores Estrangeiros
 

 

Da sua análise podemos constatar o carácter eminentemente internacional do referido registo, situação 
que tem vindo a acentuar-se, a partir de 1994. Em 1 de Janeiro de 2009, 80% da frota de comércio 
registada no RINM-MAR correspondia a interesses estrangeiros. 

 
 

2.3 Administração Portuária 

 

2.3.1 Supervisão, Coordenação e Regulação do Sistema Portuário Nacional 

Enquadra-se neste contexto o objectivo ñAssegurar a supervisão, coordenação e regulação do sistema 
portuário nacional e melhoria dos instrumentos de intervençãoò, no âmbito do qual se destacam as 
actividades a seguir referidas.  

 

 Desenvolvimento de todas as fases do Concurso Público, com publicação de anúncio no Jornal 
Oficial da União Europeia, para a contratação da elaboração do Plano Nacional Marítimo Portuário 
(PNMP), tendo o relatório final do júri (integrando a apreciação das observações dos concorrentes) 
sido emitido em 05-12-2008. A proposta de adjudicação e minuta de contrato foram aprovadas 
internamente em Dezembro de 2008 e remetidas para a Associação dos Portos de Portugal (APP) 
para aprovação, tendo em vista iniciar-se a elaboração do PNMP no começo de 2009. 

 
Com enquadramento geral pelas OESMP, a elaboração do PNMP foi cometida ao IPTM, IP, atenta 
a configuração deste Instituto como entidade de coordenação do planeamento estratégico do 
sector marítimo-portuário, com o apoio e colaboração das Administrações Portuárias do 
Continente. 
 
Este instrumento apresenta-se como um plano sectorial, integrado no quadro jurídico dos 
instrumentos de gestão do território, nos termos da redacção actual do Decreto-Lei nº380/99, de 
22 de Setembro, tendo a sua elaboração sido formalmente determinada pelo Despacho 
nº6494/2008 da S. Ex.ª a Secretária de Estado dos Transportes, publicado no Diário da República, 
2ª Série, nº47, 06-03-2008. 
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Neste âmbito, procedeu-se igualmente à preparação e celebração do protocolo de cooperação 
entre o IPTM, IP e a APP para o desenvolvimento de estudos no âmbito das OESMP, com 
especial preponderância para o PNMP, bem como à constituição da Equipa Permanente de 
Acompanhamento deste Plano, envolvendo elementos do IPTM, IP, que assume a coordenação, e 
das cinco Administrações Portuárias do Continente; 
 

 Definição do modelo de relatório consolidado do sector portuário, em cooperação com as 
Administrações Portuárias, estando previsto que seja emitido, no ano de 2009, o relatório 
reportado ao ano de 2008. 

 

 Teste do modelo de Fichas de Acompanhamento com as Administrações Portuárias 
o Nesta acção foi assegurado o preenchimento das fichas para as concessões mais 

significativas de cada porto (total de 12) desde o início da actividade de cada concessão até 
2008. 

 

 Desenvolvimento de acção conjunta (controladora financeira/GPERI) visando a criação de uma 
base de dados que permita ao Ministério fazer o acompanhamento de todas as 
PPP's/concessões. 
 

 Colaboração da elaboração, no âmbito da respectiva comissão de acompanhamento, da versão 
final do Plano Estratégico de Transportes (PET). 

 

 Elaboração do parecer sobre a actualização dos tarifários das Administrações Portuárias para 
2009. 

 

 Conclusão da versão base do Manual de Boas Práticas do Sistema Tarifário dos Portos. 
 

 Elaboração dos termos de referência e da proposta do projecto Observatório do Mercado 
Portuário, em Dezembro de 2008. 

 

 Apreciação de diversos diplomas sobre planos de ordenamento no âmbito dos recursos hídricos. 
 

 Representação do sector marítimo e portuário na Unidade de Gestão e Comissão de 
Acompanhamento do Programa Operacional de Acessibilidades e Transportes (POAT) e do 
MOPTC na Comissão de Acompanhamento do Programa para o Desenvolvimento Sustentável do 
Sector da Pesca (MARE). 

 

 Início da construção do cadastro geral das infra-estruturas portuárias em SIG tendo por base o 
modelo em exploração no Porto de Viana do Castelo. 
 

 Realização de inquérito de caracterização dos estaleiros navais licenciados pelo IPTM, IP. 
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2.3.2 Actividade Operacional do Sistema Portuário Nacional 

 

2.3.2.1 Movimento de Navios por Porto 

Em termos de actividade de exploração comercial do Sistema Portuário Nacional, incluindo os portos 
fluviais da via navegável do Douro, será de mencionar a escala de 10.654 navios no ano de 2008, 
representando um nível de movimentação relativamente similar ao registado no ano transacto, 
conforme espelhado no quadro seguinte: 

 

EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE NAVIOS 

  

PORTO 
2006 2007 2008 Variação 08/07 

Nº Peso  Nº Peso Nº Peso Nº % 

Douro e Leixões 2.725 26% 2.739 26% 2.625 25% -114 -4,2 

Aveiro 1.064 10% 977 9% 1.010 9% 33 3,4 

Lisboa 3.336 31% 3.281 31% 3.455 32% 174 5,3 

Setúbal 1.498 14% 1.446 14% 1.382 13% -64 -4,4 

Sines 1.351 13% 1.465 14% 1.489 14% 24 1,6 

IPTM, IP 657 6% 690 7% 693 7% 3 0,4 

Total 10.631 100% 10.598 100% 10.654 100% 56 0,5 

 

 

 

 

 

Observa-se em 2008 um aumento significativo do número de navios entrados no porto de Lisboa, porto 
com maior movimento de navios, menos acentuado no porto de Aveiro e no porto de Sines. Verifica-se, 
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por sua vez, um comportamento inverso nos restantes portos, apresentando Setúbal o decréscimo 
mais acentuado. No global, verifica-se um pequeno aumento no número de navios entrados. 

 

2.3.2.2 Movimento de Mercadorias por Porto 

O movimento global de mercadorias atingiu o valor de 62,9 milhões de toneladas, representando um 
decrescimento de 2% em comparação com 2007, conforme ilustrado na tabela seguinte: 

 
MOVIMENTO DE MERCADORIAS POR PORTO 

     

PORTO 
2006 2007 2008 Variação 08/07 

Tons Peso  Tons Peso Tons Peso Nº % 

Douro e Leixões 13.229.739 21% 14.047.037 22% 14.706.804 23% 659.767 5 

Aveiro 3.349.570 5% 3.272.005 5% 3.465.516 6% 193.511 6 

Lisboa 11.069.924 18% 11.949.375 19% 11.738.706 19% -210.669 -2 

Setúbal 6.204.146 10% 6.833.985 11% 6.124.140 10% -709.845 -10 

Sines 26.933.998 43% 26.299.079 41% 25.148.564 40% -1.150.515,00 -4 

IPTM, IP 1.902.132 3% 2.027.024 3% 1.764.439 3% -262.585 -13 

Total 62.689.509 100% 64.428.505 100% 62.948.169 100% -1.480.336 -2 

 
 

 
 

 
 
 

A movimentação de cargas no porto de Leixões atingiu, em 2008, os 14,7 milhões de toneladas, o que 
representa um crescimento de 5% relativamente ao ano anterior, cifrando-se em mais de 650 mil 
toneladas em termos absolutos. 
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O porto de Aveiro registou o aumento de actividade com maior expressão em termos percentuais, 
tendo-se movimentado quase 3,5 milhões de toneladas, ou seja, mais 6% que as mercadorias 
movimentadas em 2007. 

 

O porto de Lisboa teve uma diminuição percentual da actividade, em 2%, movimentando cerca de 11,7 
milhões de toneladas. 

 

O Porto de Setúbal revelou um decréscimo de 10% na movimentação de cargas, contrariando o seu 
forte crescimento em 2007. No total, manusearam-se naquele porto pouco mais de seis milhões de 
toneladas. 

 

No porto de Sines registou-se um movimento de mercadorias de cerca de 25 milhões de toneladas, 
representando, contudo, uma quebra de 4%. Mantém-se, no entanto, como a infra-estrutura portuária 
nacional com maior peso na movimentação de mercadorias (40%). 

 

Os portos sob jurisdição do IPTM, IP foram responsáveis, no seu conjunto, pelo movimento de cerca de 
1,8 milhões de toneladas, espelhando um decréscimo significativo relativamente ao ano transacto (-
13%) e representado 3% da movimentação de mercadorias em 2008, peso este similar ao observado 
em anos anteriores. 

 

 

No gráfico seguinte é ilustrado esquematicamente o peso de cada modo de acondicionamento de carga 
movimentada em cada porto em 2008. 
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No que se refere à evolução do movimento global por tipo de cargas, no período 2005/2008, apresenta-
se o gráfico seguinte. 

 

 

 

2.3.2.3 Movimentação de Contentores por Porto 

Relativamente à movimentação de contentores pelos principais 5 portos nacionais, apresenta-se a 
evolução desde 2006 até 2008. 

 

MOVIMENTAÇÃO DE CONTENTORES PELOS 5 PRINCIPAIS PORTOS NACIONAIS 
  

Movimentação de Contentores por 
Porto (milhares de TEU) 

2006 2007 2008 
Variação 08/07 

Nº % 

Douro e Leixões 378 433 450 17 3,9 

Aveiro  0 0 0 0 0 

Lisboa 513 555 555 0 0 

Setúbal 16 12 20 8 66,7 

Sines 122 150 233 83 55,3 

Total 1029 1150 1258 108 9,4 
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É notório o forte crescimento verificado na movimentação de contentores a nível nacional que em 2008 
ultrapassou a barreira de 1 milhão e 250 mil TEU, quase mais 250 mil do que em 2006. 

 

Sines é o porto mais dinâmico neste segmento de tráfego, tendo conseguido praticamente duplicar o 
número de TEU movimentados entre 2006 e 2008. 

 

Quanto ao peso da movimentação de contentores nos principais portos, o Porto de Lisboa, com 44% 
do total, continua a ser o principal porto de contentores do país, pese embora Leixões, com 36%, e 
sobretudo Sines, já com 19%, tenham conseguido reduzir a diferença. 
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3. Domínio da Administração/Gestão Comercial e Dominial dos Portos e Vias Navegáveis sob 
Jurisdição do IPTM, IP 

No âmbito da gestão dos portos marítimos integrados no IPTM, IP e da navegabilidade do Douro, onde 
se insere a vasta actividade de exploração e desenvolvimento dessas infra-estruturas, inclui-se o 
objectivo de ñOptimizar a gestão comercial e dominial dos portos comerciais, de recreio e pesca, 
marítimos e fluviais, sob jurisdição do IPTM, IPò. Neste sentido, efectuaram-se as actividades que a 
seguir se enunciam. 

 

3.1  Gestão Comercial dos Portos do IPTM, IP 

 

3.1.1 Actividade Comercial de Transportes 

 

3.1.1.1 Movimento de Navios por Porto 

Durante o ano de 2008, observou-se uma tendência de crescimento do número de navios no conjunto 
dos portos do IPTM, IP suportada pelos portos da Figueira da Foz (+12,7%), de Portimão (57,1%) e do 
Douro (8,1%). Nos restantes portos, Viana do Castelo e Faro, verificaram-se quebras de movimentação 
de navios de 17,1% e 73,9%, respectivamente. 

 
 
 

EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE NAVIOS NOS PORTOS DO IPTM, IP 
 

PORTO 
2006 2007 2008 Variação 08/07 

Nº Peso  Nº Peso Nº Peso Nº % 

Viana do Castelo 211 32% 228 33% 189 27% -39 -17,1 

Figueira da Foz 320 49% 363 53% 409 59% 46 12,7 

Faro 23 4% 23 3% 6 1% -17 -73,9 

Portimão 24 4% 14 2% 22 3% 8 57,1 

Douro 79 12% 62 9% 67 10% 5 8,1 

Total 657 100% 690 100% 693 100% 53 0,5 
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3.1.1.2 Movimento de Mercadorias por Porto 

Quanto ao movimento global de mercadorias, a movimentação total, no conjunto dos portos do IPTM, 
IP, foi de 1,8 milhões de toneladas em 2008, contra 2 milhões de toneladas em 2007.  
 

Ao nível de cada porto, o comportamento em termos de movimento de mercadorias traduz-se no 
seguinte: 

 
 
 

MOVIMENTAÇÃO DE MERCADORIAS (TON) NOS PORTOS DO IPTM, IP 
 

PORTO 
2006 2007 2008 Variação 08/07 

Nº Peso  Nº Peso Nº Peso Nº % 

Viana do 
Castelo 

561.093 29% 592.787 29% 475.470 27% -117.317 -19,79 

Figueira da Foz 1.107.492 58% 1.199.754 59% 1.159.243 66% -40.511 -3,38 

Faro* 39.828 2% 52.588 3% 8.474 0% -44.114 -83,89 

Portimão* 50.595 3% 64.982 3% 3.873 0% -61.109 -94,04 

Douro 143.124 8% 116.913 6% 117.379 7% 466 0,40 

Total 1.902.132 100% 2.027.024 100% 1.764.439 100% -262.585 -12,95 

*Os dados de 2008 para os Portos de Faro e Portimão referem-se apenas ao 1º semestre desse ano 
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3.1.2 Pescas 

Relativamente ao volume de pescado transaccionado em 2008 nos portos sob jurisdição do IPTM, IP, 
atingiram-se 61,9 milhares de toneladas, representando um montante total de vendas de 116,6 milhões 
de euros e perfazendo um preço médio de venda de pescado de ú1,88. Comparativamente a 2007, 
registaram-se aumentos de 0,5% no volume de pescado transaccionado em lota e de 6,46% quanto ao 
seu valor, mantendo-se sensivelmente o preço médio de venda por unidade de peso (kg). 
 

PESCADO TRANSACCIONADO NAS LOTAS NACIONAIS 

 

 
2007 2008 Variação 08/07 

Lota Principal kg û û/kg kg û û/kg Vol Val Pr.Méd. 

Norte 

Viana do Castelo 1.956.257 4.457.623 2,28 2.384.283 4.374.446 1,83 21,90% -1,90% -19,5% 

Póvoa de Varzim 2.021.518 3.479.021 1,72 2.112.836 3.716.429 1,76 4,50% 6,80% 2,20% 

Centro 

Figueira da Foz 16.007.911 13.229.591 0,83 13.266.228 13.099.179 0,99 -17,1% -1,00% 19,50% 

Nazaré 3.295.510 7.008.581 2,13 3.961.501 8.890.840 2,24 20,20% 26,90% 5,50% 

Peniche 14.969.456 28.285.646 1,89 14.508.238 25.824.640 1,78 -3,10% -8,70% -5,80% 

Sul 

Lagos 1.991.431 3.524.500 1,77 1.534.976 3.932.512 2,56 -22,9% 11,60% 44,80% 

Sagres 795.001 5.026.883 6,32 786.688 4.895.570 6,22 -1,00% -2,60% -1,60% 

Portimão 6.596.885 8.179.347 1,24 7.582.815 10.406.697 1,37 14,90% 27,20% 10,70% 

Olhão 9.570.544 9.474.611 0,99 11.011.696 12.265.936 1,11 15,10% 29,50% 12,50% 
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3.1.3 Actividade Marítimo-Turística e Recreio Náutico  

A análise relativamente às actividades do sector do turismo deve ser perspectivada em função do tipo 
de oferta específica que os portos sob jurisdição do IPTM, IP oferecem. 

 

3.1.3.1 Via Navegável do Douro 

Em 2008, o número de turistas que navegaram na Via Navegável do Douro, utilizando pelo menos uma 
eclusa de navegação, ascendeu a 169.964, sendo que a navegação marítimo-turística que efectua 
cruzeiros turísticos no rio Douro movimentou 165.147 turistas e a navegação de recreio movimentou 
4.817 turistas, representando, em conjunto, um decréscimo pouco significativo, face ao ano de 2007.  

 

A navegação marítimo-turística dispõe, em 2008, de uma frota constituída por 55 embarcações, das 
quais 7 são navios-hotel. A lotação total disponível é de 4.277 lugares. 

 

NÚMERO DE TURISTAS QUE UTILIZARAM A VIA NAVEGÁVEL DO DOURO 

 

 
2006 2007 2008 

Variação 08/07 

Nº % 

Turismo 157.338 165.641 165.147 -494 -0,3 

Recreio 5.837 7.042 4.817 -2.225 -31,6 

Total 163.175 172.683 169.964 -2.719 -1,6 

 

A navegação nocturna de embarcações marítimo-turísticas é praticada na Via Navegável do Douro 
exclusivamente no troço compreendido entre a Afurada e o Pólo Fluvial do Freixo (2,00 a 9,00 km da 
Via Navegável do Douro).  

 

Em 2008 os turistas transportados em cruzeiros fluviais nocturnos, naquele troço, ascendeu a 16.156 
em 224 cruzeiros fluviais.  

 

Quarteira 1.688.354 6.123.087 3,63 1.848.949 6.729.899 3,64 9,50% 9,90% 0,40% 

Tavira 347.468 1.793.995 5,16 376.388 1.848.597 4,91 8,30% 3,00% -4,90% 

Sta Luzia 804.722 3.183.779 3,96 915.119 4.187.591 4,58 13,70% 31,50% 15,70% 

V.R.S. António 1.592.564 15.733.758 9,88 1.654.383 16.397.410 9,91 3,90% 4,20% 0,30% 

TOTAL 61.637.621 109.500.422 1,78 61.944.100 116.569.746 1,88 0,50% 6,46% 5,93% 
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Uma outra componente importante é a navegação desportiva. A realização de numerosos eventos na 
Via Navegável do Douro, tais como passeios organizados no Douro em canoas ou caiaques, provas 
desportivas variadas de natação ou pesca desportiva, regatas náuticas à vela, remo ou canoagem, 
bem como provas de motonáutica, atraem anualmente até ao Douro milhares de desportistas e 
espectadores afectos às diversas modalidades praticadas. Em 2008 realizaram-se 45 eventos de cariz 
desportivo que movimentaram 3.882 participantes e 2.059 embarcações. 

 

3.1.3.2 Recreio Náutico ð Portos da Região Centro 

No conjunto dos núcleos de Peniche e Nazaré verificou-se um aumento de 15,71% no número de 
embarcações passantes durante o ano de 2008, devido essencialmente ao Núcleo da Nazaré que 
registou um aumento de 16,77%. 

 

No que se refere às embarcações estacionadas permanentemente, para o núcleo de Peniche a 
actividade manteve-se constante, observando-se um aumento de 2,33% para o Núcleo da Nazaré. 

 

MOVIMENTAÇÂO DE EMBARCAÇÕES DE RECREIO 

   

Núcleo 

Número de Embarcações Passantes Número de Embarcações Permanentes 

2007 2008 
Variação 08/07 

2007 2008 
Variação 08/07 

Nº % Nº % 

Nazaré 471 550 79 16,77 602 616 14 2,33 

Peniche 51 54 3 5,88 120 120 0 0 

Total 522 604 82 15,71 722 736 14 1,94 

 

Nos Núcleos de Recreios do Porto de Peniche e da Nazaré, as embarcações com bandeira do Reino 
Unido, França, Portugal, Alemanha e Espanha, no seu conjunto, representam a grande maioria das 
embarcações passantes.  

 

3.2 Estudos, Projectos e Obras 

 
Enunciam-se neste ponto as acções mais relevantes desenvolvidas em 2008. 
 
A um nível transversal serão de destacar: 

 

 Observação Sistemática de Obras Marítimas (OSOM) e desenvolvimento de outros estudos, 
no âmbito de protocolo existente com o LNEC; 

 

 Realização de campanhas de amostragem e caracterização físico-química de sedimentos 
para diversos estudos e projectos que envolvem intervenções de dragagem e acções de 
monitorização ambiental; 

 












































